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EDITAL
TOMADA DE PREçO Ns. 001/2020 - PMP.

.zt*g

o t,íUrulcÍpto DE PIRÂQUÊ - Estado do Tocantins, pessoa iurídica de direito publico, através da Comissão

Permanente de Licitação, instituída por meio de Decreto 23 /2020 de 19 /08/2020, atendendo a requerimento
da Secretaria Municipal de infraestrutura, torna publico, que realizara certame licitatório, o qual será
processado e julgado sob o regime e condições estatuídas na Lei ne 8.666/93, e suas alterações, e ainda nos

termos, prazos e condições firmados neste edital, que lei se faz este edital entre os interessâdos.

7. IDENTTFTCACÃO DA LICITACÃO íare 40. Lei n" 8.666/93).

TOMADA DE PREÇO N9. OU2OzO . PMP,
ORGAO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Obras e obras de PIRAQUÊ - Estado do Tocantins.
CNPJ n" 25.063.942 / OOOL-40
TIPO: MENOR PRECO GLOBAL.
FORMA E REGIME DE E)GCUCAO: Execução Indireta, por Preço Global'

2. OBIETO (arL 40. l. Lei n" 8.666/931.
objetivando a contratação de empresa para Construção de Portal Turístico do Município de
Piraquê-TO nos termos e condições definidas no Termo de Referencia, Planilha Orçamentária,
Cronograma fisco financeiro, Memorial descritivo, Composição do BDI e Proietos, todos anexo ao
edital.

3. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES (art. 40. Lei n' 8.666/93).

Datat 28/oL/2o20 Horário: 10:30 horário Local: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal, localizada
na Avenida Cesar Batista Nepomuceno, n'1330, centro, Piraque -TO - Tocantins.

4. ANEXOS (arL 40. §2e. Lei n'8.666/93).

4.1 - Íntegram o instrumento convocatório:
o ANEXO I - Memorial descritivo, Memorial de cálculos, Planilha orçamentaria, Cronograma Fisco-
Financeiro, Planilha de BDI, Plantas da obra (art.40, §2q, I e II, Lei n'8.666/931.
o ANEXO Il - Modelo de Carta-Proposta de Preços [art.40, XVII e §2e, IV, Lei n'8.666/93).
o ANEXO III - Modelo de Procuração (art.40, XVII e §2e, IV, Lei n'8.666/93).
. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Recebimento dos Documentos da Licitação (art.40, XVII e §2e,
IV, Lei ne. 8.666/93).
o ANEXO V - Modelo de Declaração de Empregados Menores [art.40, XUI e §2q, IV c/c art. ?,7,V,Lein"
8.666/93).
o ANEXO Vl - Modelo de Declaração que não empresa servidor publico.
o ANEXO VII - Modelo de Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do Contrato [art. 76,
Lei n' 8.666193J.
. ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Superveniência de Fâto Impeditivo [art. 32, §2e, Lei
n'8.666/93).
o ANEXO IX - Modelos de Declaração de Impedimento de Licitar com órgào Público [art. 40, XVII e §2e,
ÍY,Lei n" 8666/93).
o ANEXO X - Minuta do Contrato (art.40, §2s, III, Lei n'8.666/93).
o ANEXO Xl - Documentos para Cadastramento {art. ZZ, § 2e, c/ c art. 36, Lei ne 8.666 /93').

5. INTORMAçÕES (drL 40. WU. Leí n" 8.666/93).
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os interessados poderão ler na integra e ter acesso ao edital e seus anexos, e obter quais

pessoalmente junto a comissão Permanente de Licitação, de segunda à sexta-feira, das 07

às L3:00h (TREZE horasJ, no endereço supra indicado,

6. PARTTCIPACÃO hrL 40.V1. Lei n" 8.666/93)'

ffii*=
6.1, poderão participâr da licitação os interessados devidamente cadastrados na correspondente

especialidade ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento ate o 3s (terceiro) dia útil

Qq\t/zozo,)anteriora(2s/ou2o2o),dadatadorecebimentodaspropostas,juntoàComissão
àermanente dÁ Licitações deste Município, que emitirá o devido certificado de registro cadastral, em ate 02

iaoirl airr uteis, após o protocolo de toáa doiumentação exigida para cadastramento, conforme anexo Xlll, em

obediência ao que requer o art.2Z, §2o da Lei n" 8.666/93. A empresa não cadastrada será automaticamente

impedida de participar do certâme.

6.2 Os documentos necessários para o cadastramento são aqueles constantes do ANEXO XI, deste

edital, que deverão ser apresentados única e exclusivamente por meio de copias. Em hipótese alguma

ou sob'qualquer ategaçáo a comissão de cadastro realizara autenticação de qualquer documento

apresentado pa. CaóeSfmMENTO ou ainda por qualquer serüdor ou comissão de licitâção na fase

aà cRE»rltcIÀtuENTo e HABILITAçÃ0 dos ticitantes interessados'

6.3 0 licitante CREDENCIADO poderá acompanhar os atos públicos da licitação, neles manifestar-se,

solicitar esclarecimentos, consignar àm ata o que lhe convier, bem como apresentar as impugnações e interpor

os recursos previstos em lei:

6.3.| AtraVéS de Seu representante legal, no caso de pessoa jurÍdica, o qual deverá apresentâr o CNPJ,

Contrato Sociâl, Estatuto ou eventual alteração posterior, RG e CPF, que comprove a sua representação;

6.3.2 Através de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratório que lhe confira poderes para

a prática dos atos supramencionàdos, conforme consta no modelo Anexo III deste Edital

6.4 Em todos os casos, o licitante, representante ou procurador devera apresentar documento de

identidade de fé publica.

6.5 A representação por procuração seia instrumento particular modeto (Anexo III)' ou publico'

orto.g"a, pà. p"rror yuiiaica, deverá ser acompanhada do respectivo CNPI. Çontrato Social. Estâtuto ou

evenúal aiterácão poiterior. RG e CPF do outorsante. RG e.CPF do outorgado. o Contrato Social, Estatuto

", "*"trr" "lt"*Ées 
devem comprovar a representação legal do seu signatário'

6.6 O Contrato Social ou Estatuto, quando apresentado de forma consolidada, substitui a necessidade de

apresentaçào das alterações anteriores.

6.7 Cada licitante deverá fazer representar por apenas um represente legal, sendo este o único admitido a

manifestar-se em todas as fazes do processo licitatório, podendo ser substituído por outro com os mesmos

poderes no inicio de cada fase do processo.

6.8 Os interessados que não atenderem às exigências para o credenciamerto não poderão se manifestar'

resguardado, apenas, o direito de acompanhar a licitação como ouvintes'

6.9 Não serão admitidos a esta licitação os suspensos, declarados inidôneos ou impedidos de licitar; os que

estiverem em regime de falência, concordata ou insolvência civil; os que possuam entre seus sócios, dirigentes

ou 
".pr"graor 

iervidor do órgão interessado ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9o da Lei n'

8.666/93;-e os consórcios de empresas, de acordo com o art 33 daLei n" 8 666 /93
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6,10 As microempresas e empresas de pequeno porte que fizerem uso da prerrogativa a"ttti\\Q"m

*:ílT:,:::3j;;;f,".:'J:""J$ff 'T[:rH,ffi ]',J:ilff #tlliilli.r{Jff T''^['fl f,mH
forma do artigo 8. da tnstrução Normativa n" 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de

Registro do co-mércio - DNRC, e deverá ser apresentado junto com os documentos no envelope ne 01.

6.11 Em hipótese âlguma ou sob qualquer alegação a comissão (CPL) realizara autenticação de

quatquer documento "p""""rádo 
pá.r_ dnEorNctÁuurvroT HABILITAçÃO OU MESMO PROPOSTA,

licitantes interessados DURANTE A SESSAO'

7.

7,|,Adocumentaçãoeaspropostasdeverãoserentreguesnolocalindicadonoitem03desteEdital,atéo
dia e horário fixados para o recebimento dos mesmos, em irês envelopes - 01, 02 e 03 - separados, fechados e

lacrados, contendo na face externa as seguintes informâções:

7.2, DA IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES:

Envelope 01
CREDENCIAL (nome da EmPresa)

iomada de eieço" pe. '/20í 
- Prefeitura Municipal de PIRAQUÊ -To'

Envelope 02
Documãntos de Habilitação da [nome da EmpresaJ

iàmaaa ae preço" pe' 
- 

/2ó:ot - Prefeitura úunicipal de PIRAQUÊ - To'

Envelope 03
Proposta de Preços da (nome da EmpresaJ

iàrira" a" p""ios Ns- 

-/20v 
-' Prefáitura Municipal de PIRAQUÊ - To'

7.3. 0s documentos de habilitação, de acordo com o art. 32 da Lei n" 8.666/93, poderão ser apresentados

em:

7.3.1. Originais, desde que possam ficar retidos e ser autuados no processo;

7.3.2. Fotocópias autenticadas exclusivamente em cartório; ou ainda;

7.3.3. Por publicação em órgão de imprensa oficial'

I
8.

para fins de habilitação a esta Tomada de Preços, os Iicitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

S.l.l.ProvadeCadastrâmento(arl22,^§20,Leinoa.666/93)CertificadodeRegistrocadastral,
emitido pela Prefeitura Municipal de RIRaquÊ, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto

contratual, válido à data prevista para entiega'da proposta, como forma indispensável de participação nestâ

licitação. A não apresentaçâo deCRC l.eriincaáo àe registro cadasgal) é condição de inabilitação de

participante.

A.2. HabititâÉo lurídica (art.27 ,l clc art' 28, Lei n' 8'666/93)

S.2.l.RegistroComercial,nocasodeempresaindividual[art28'lldaLein"8666/93);
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8.2.2. Ato Constitutivo, Estâtuto ou Contrato Social em vigor, devidamente

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, âcompânhado de d

administradores (art. 28, III da Lei n'8,666/93);
l?i;iiiitl;:Til,@,

g.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em

exercício (art. 28, IV da Lei n" 8.666/93);

S.2.4.Decretodeautorização,emsetratandodeempresaousociedadeestrangeiraemfuncionamentono
país, e ato de regist.o ou autôriralão para funcionamenio expedido pelo ór8ão competente, quando a atividade

assim o exigir [art.28, V da Lei n'8.666193).

8.3. Qualificação Técnica (art. 27,I1 c/c art. 30, Lei n'8'666/93)'

8.3.1'Comprovaçãodeaptidãoparadesempenhodeatividadepertinenteecompatívelemcaracterísticas,
qrãn,ta^a"r'" p."ro, .o* o oUi"io a, licitação, através de atestados de capacidade técnica, fornecido por

i"ri"" ir.ai.j de direito prúi.o o, privado, deúdamente registrado iunto ao conselho Regional de

bngenhária e Agronomia - CREA, entidade competente de fiscalizaÇão'

8.3.2. Os atestados de que trata o item 8 3 1 deveram estar em nome do responsável técnico da empresa

licitante, e da empresa licitante, constituindo qualificação técnica operacional'

g.3.3. O licitante e seu responsável técnico pode apresentar a soma de mais de um atestado de capacidade

técnica que comprove a exigência do item 8 3't'

8.3,4. prova de registro e de regularidade da PESSOA IURIDICA, iunto à entidade de classe competente'

.àíp."""a" po..ú da certidãoãe regularidade e quitação emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e

ou Agronomia CREA, da sede do licitante'

8.3.5. Prova de registro e de regularidade do RESPONSAVEL TECNICO da licitante, junto à entidade de

classe competentu, .o.prou"ao p? meio da certidão de regularidade e quitação emitida pelo Conselho

Regional de Engenharia e ou Agronomia CREA'

g.3.6, lndicação do aparelhamento e do pessoal técnico e administrativo adequado e disponível para a

realização do obieto da tlciuçao, tem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se

responsabilizara pelos trabalhos.

8.3,7.Comprovaçãodequerecebeuosdocumentos,edequetomouconhecimentodetodasasinformaçõese
das condiçôes Iocais para o cumpriÀ"n,o das obrigações obi"to d" li.iução, na forma do modelo Anexo lV (art'

30, III da Lei ne.8.666193).

8.3.8. Certificado de visita Técnica aos locais onde serão realizados os serviços, sendo emitido por servidor

do município devidamente qualificado e autorizado, pós, visitação as localidades de execu.ção do obieto do

contrato. caso a empresa não faça a visita ao local de futura Íealizaçáo da obra, a mesma deverá apresentar

declaração com firma reconhecidâ, assinada pelo sócio proprietário, declarando ter capacidade e habilidade no

àúieto úcitaao, dispensando a visita ao locáI, bem como, que se responsabiliza pela execução total da obra

mesmo sem conhecimento do local .

g.3.g.1 - A visita aos locais onde serão realizados os serviços deveram ser previamente marcada coM

ANTECEDENCIA DE 24 (VINTE E QUATRO HORAS) e realizada pelos licitantes interessados' junto ao

Departamento de Licitaçdes e Contràtos, até o dia 24 de ;ANEIRO DE 2O2O, que agendará hora para

reálização da visita técnica. A visita será realizada exclusivamente através do responsável técnico da licitante

[engeníreiro civil e ou arquiteto), que apresentará no ato da visita técnica os seguintes documentos: 1e '
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Requerimento de Visita Técnica; 2e ' Prova de vinculo profissional com a empresa licitante' e

regularidade iunto ao Registro Profissional'

g.3.g.z - o desatendimento de qualquer exigência constante no item 8.3.3.1, impedira a realização da viSita

técnica, e consequ"n,"..nr" , .-irrão o çEflTIFICADO DE VISITA TECNICA- não cabendo qualquer ônus ao

órgão licitante.

8.4. Qualificação Econômico-financei ra (art'27 'lll clc art' 31' Lei n" 8'666/93)'

8.4'1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa !urídica (art

31, II da Lei n" 8.666l93J.

p.otà iyl

8.4.2. Prova de possuir capital social igual ou superior a L0 o/o (dez) por cento do valor estimada da

contratação correspondente a" 
"rr"iiàtrr 

ã. obra, comprovando-se única e exclusivamente pela apresentação

da CERTIDÃo SIMPLIFICADA .-lira" p"r"iur.rrÁ coúrncw, da sede do licitânt€ na forma do artigo 8" da

Instrução Normativa r. 103, d;-ãõ ã;'uu.iía" zooz, do Departamento Naciorral de Registro do comércio -

DNRC, tendo sido a mesma "-i;d;; 
prazo não superior,a 30 (trinta) dias anterior à data marcada

;;;;;;ã"""r,to ao. 
"n'"tãp"' 

à" t'àd",'ti'-"ntó' habilitação e proposta de preço'

8.4'3'BalançopatrimonialedemonstraçÕesContábeisdoúltimoexercíciosocial,jáexigíveiseapresentados
na forma da lei, que comprovenrãL"" titti'ça' financeira da empresa' vedada à apresentaçào de balancetes ou

balanço provisórior, 
", 

r" "n."*ldot 
u t'i' a" 03 [três] meses da data de apresentaçào da proposta' poderá

ser atualizado seus valores por índices oficiais. A comprovação da boa situação financeira será verificada

arravés do cálculo do(s) ,.grtn,"ri.]'i.ãt."ô.""UUif t"Il, índice de liquidez geral igual ou maior do que

1 (um) [ârt. 31, I e §5q da Lei n' 8 666193J'

8'4.4.oíndicecontábildeverasercalculadoedemonstradoemdocumento,peloslicitantesdeacordoas
téCnicas correntes de contabilidade, segundo a fórmula abaixo, devidamente assinados por profissional

contábil:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo > 1

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

g,4.4.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item

medianteapresentaçãodebalançodeâberturaoudoúltimobâlançopatrimoniallevantado,conformeocaso.

8'4.4'2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim aPresentados:

8,4.4.2.1.Publicadosemdiáriooficialoujornaldegrandecirculação;

8.4.4.2.2. Autenticados ou registrâdos na Juntâ Comercial da sede ou domicílio da licitânte;

a'4'4,2.3.Porcópiadoliwodiário,inclusivedostermosdeaberturaedeencerramento,devidamente
autenticado ou registrad; na luntâ Comercial da sede ou domicílio da licitante

8.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista (art.27,lv clc art.Tg, Lei n" 8.666/93, e Lei 1'2.a4o /LL);

8.5.1.ProvadeinscriçãonoCadastroGeraldeContribuintes/CadastroNacionaldePessoa|urídicaICGCou
ãllP|],.onfo.." o caso (art.29, I da Lei n" 8 666193);

g.5.2. prova de inscrição no câdastro de contribuintes, estadual ou nlunicipal, pertinente ao seu ramo de

Iiirilra" 
"."*p"tível 

com o obieto da licitação (art 29' ll da Lei n" 8 666193);

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro' Ne 1330 CEP 77888-000 Piraquê - TO

CNPJ: 25.063.94210001-40



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ PI
ESTADO DO TOCANTINS

cNPJ N' 25.063.94A0001-40

.\!à.-;:-

8.5.3, Prova de regularidade para com as Fazendas [art 29' lll da Lei n'8 666/93):

S.5.3.l.Federal,medianteaapresentaçãodaCertidãoConjuntaNegativadeDébitos/ou'PositivacomEfeitode
Negativa relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da união, exfedida pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional ou pela Secretaria da Receita Federal, conforme Portariá Conjunta PCFN/SRF n"3, de 22/71/2005'

alterada pelaPortaria coniunta PGFN/SRF n" 7, de 79 /0512006:

8.5.3,2.Estadual,medianteâapresentaçãodaCertidãoNegativadeDébitosEstaduais,emitidapelaFazenda
Estadual do respectivo do domicílio ou sede do Iicitante;

S.5.3.3.Municipal,medianteapresentaçãodaCertidãoNegativadeDébitosMunicipais,emitidapelaFazenda
Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante;

8.5.4, Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo.de 9"1n:'1 
por Tempo de

Serviço [FGTS), mediânte "p."t",*ia" 
tt"f"ttiu""nt"' àa córtlaao Negativa de Débito - CND e do

ã..tiii.rào a" í"gularidade dà FGTS - CRF [art 29, lV da Lei n" 8'666/93)'

8'5'5.ProvadeinexistênciadedébitosinadimplidosperantealustiçadoTrabalho,mediânteaapresentação
da certidão Negariva ae oeuitos iraualtristas - inor iLei ne 1?.440 /2071, art. 29, V da Lei n" 8.666/93).

8.5.5.1_ExistindoinadimplênciacomaJustiçadotrabalhoenãoestandoamesmasuspensa,constandoa
mesma da CNDT, o licitante será inabilitado'

g.5.6, prova de inexistência de infrações trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, da sede do licitante,

mediante a apresentaçao aa Ceiidao ltálritr" a" tnf.rçõás Trabalhistas (art. 29, V da Lei n" 8.666/93).

8.5.6.1.Existindoinadimplênciacomalustiçadotrabalho,quantoàexistênciadeinfraçôestrabalhista,enão
estando a mesma suspensa o licitante será inabilitado'

8.5.7. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será

exigida, no caso de virem r.". 
"1.1 

d1'aitaf11t-s)- deste iertame' para efeito de assinatura do Contrato' nos

teriros do art. 42 da Lei Complementar n" 723 /2006)

8.5.7.1. As microempresas e empresâs de pequeno porte deverão' no entanto' apresentar os documentos

elencados nos subitens g.5.1 a g.5.5 deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com o art'

43 da Lei ComPlementar n" 123/2006;

8.5'T.2.HavendoalgumarestriçàonaComprovaçãodaregularidadefiscalexigidanesteEdital,será
assegurado, à microempresa "';;;;";; 

de pequeno porte adjuãicatária deste certame, o prazo de 05 fcinco]

dias úteis, contados a partir ao máÀento "à 
qu" foideclaraáa a vencedora, prorrogável por igual período, a

critério da Administração, pr*-" ."tulr.irrção da documentação, pagamento ou parcelamento do débito' e

emissão de eventuais ce.tidõ;;;;;;;as ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1e do art,

43 da Lei Complementar no L23 /2006;

8.5'7.3.4nãoregularizaçãodadocumentaçào,noprazoprevistonosubitemS.5.T.2,implicarádecadênciado
direitoàcontratação,semprejuízodassançôesprevistasnoart.EldaLein"S'666/g3,sendofacultadoà
Administração convocar r. r-i.it^,*ú, ,u-rnár."n,"., na ordem de classificação, para celebrar a contratação,

ou revogar a licitação, consoante estabelecido no art 43' §2e da Lei Complementar n" L23/2006'

S.6.Cumprimentododispostonoinc.xxxllldoart.TodaConstituiçãoFederal(art.z7'v'Lei
n"8.666l93):

8.6.1. Declaração que não possui empregados menores de 18 fdezoitoJ anos' na formado Anexo V'
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8.6.2. Declaração que não possui em seu quadro de empregado servidor púbÍco municipal, estadual ou

federal, na forma do Anexo VI.

g.7. As certidões serão consideradas válidas até 30 (trinta) dias da data de sua emissão, salvo se

consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente.

g. PROPOSTA DE PRECO - EnveloDe 3 (art 40. Vl. Lei n" 8.666/931

g.l.Aproposta,queéclassificatória,deveráserapresentadaemlínguaportuguesa,em0l(umaJvia,em
papel timúrado da licitante, sem rasuras, emendas, omissões ou entrelinhas, devidamente assinada e rubricada

;m todas as folhas pelo representante legal da licitânte e nas planilhas em coniunto com o responsável técnico

da licitante que tenha realizado a visita técnica, e deverá ser cotada em moeda cÚrrente e conter:

9.1.1. Carta-Proposta comercial, contendo a razão social, endereço e cNPf da licitante, indicando

expressamente o valor global proposto, prazo de execução de 180 ( cento e oitenta) dias, bem como prazo de

,"iidrd" d" propostâ nãIo infeiior a 60 (iessenta) dias, conforme Modelo de Carta-Proposta Comêrcial - Anexo

II deste Edital;

9.1.2, Planilha de Preço;

9.1.3. Planilha de composição de preço uniúrio;

9.1.4. Planilha comparativa de preço unitário do órgão com o apresentado pelo licitante;

9.1.5. Cronograma físico financeiro;

9.1.6. Memorial de cálculo;

9.1.7. Planilha de composição do BDI.

g.1.8. Declaração de Disponibilidade para Execução do objeto do contrato de acordo com modelo fornecido

no Anexo VII.

9,1.9. Declaração de Superveniência de Fato Impeditiva de acordo com modelo fornecido no Anexo VIII.

9.1.10. Declaração de lmpedimento de Licitar com Órgão Público, de acordo com modelo fornecido no Anexo

IX.

9.1.11. Declaração na forma da lei e com firma reconhecida em cartório assinada pelo representante legal da

licitante afirmando possuir Disponibilidade Técnica e Financeira para execução do objeto do contrato,

independente de transferência de recurso por parte do Contratante.

9.1.12. Declaração do Licitante informando qual o cNAE, que representa a maior Receita.

g,Z. Nos preços propostos deverão estâr incluídos todos os insumos incidentes sobre o produto, inclusive

t ransporte, tributos e contribuições.

9.3. A proposta não poderá apresentar mais de uma cotação para o mesmo produto, nem opção de valor,

que, se apresentada nessas condições desclassificara â proposta do licitânte'

g.4. Os preços constados nas propostas são definitivos, não sendo aceita qualquer comunicação posterior,

por qualquer meio, informando erro ou omissão, por parte do licitante ou de seus prepostos.
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9.S. Havendo divergência entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro, e o total será corrigido,

de forma a conferir com aquele, considerando-se para a proposta o valor submetido a cálculo de correção a ser

efetuado pelos membros da Comissão. Havendo, também, divergência entre os preços em algarismos e por

extenso, prevalecerá este último, após as devidas correções, de forma a ser compâtível com o valor correto.

9.6.
custos

É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de

g.7. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, em conformidade com o art.43, §60 da Lei

n" 8.666/93.

9.g. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da

data fixada para o recebimento das mesmas, em conformidade com o art. 64, §3s da Lei n'A 666/93;

10. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO @rL 43, Lei n" 8.666/93)

10.1. Quando da entrega dos envelopes HABILITACAO - 2 e PROPOSTA DE PREçOS - 3, o licitante ou seu

represerLnte legal devãrá apresentar, separadamente, à Comissão, seu credenciamento envelope 01, na

foima do item 6.2, seus respectivos subitens, e seguintes deste Edital'

10.2. Abertos os envelopes de habilitação, os documentos serão examinados e rubricados pelos membros da

Comissão e pelos licitantes presentes, na forma do art 43, §2e da Lei n" 8 666/93'

10.3. A critério da Comissão de Licitação poderão ser analisados de imediato os documentos de habilitação e

anunciado o seu resultado, na forma do art.43, I da Lei n'8.666/93.

10.4. Aos declarados inabilitados serão devolvidos os envelopes contendo as propostas, devidamente

lacrados, cumprindo o que determina o art.43, II da Lei n" 8.666/93, desde que não tenha havido recursos, ou

após sua denegação.

10,S. A critério da Comissão, no caso de inabilitação de todos os licitantes, poderão ser convocados os

participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem nova documentação, em obediência ao

disposto no artigo 48, §3'da Lei n" 8.666193.

10.6. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão designará dia e hora para a reunião em que serão

abertas as p.:oport"r dos concorrentes habilitados, condicionada esta abertura ao transcurso do prazo sem

interposiçãà dã recursos ou ao julgamento destes. Havendo desistência expressa do direito de recorrer por

partá de iodos os licitantes, a abertura poderá ser feita imediatamente, de acordo com o art.43, III da Lei n"

8.666/93.

10.6.1. Abertura dos ENVELOPES "3" relativa à PROPoSTA DE PREÇOS neles contida, desde que transcorrido

o prazo sem interposição de recursos, tenha havido desistência expressa, ou após a denegação de eventual

recurso interposto.

10.7. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, não cabe desclassificar os licitantes por

motivo relacionado com a habilitação, salvo em razáo de fatos supervenientes ou só conhecidos após o

iulgamento, consoante determina o art.43, §5e daLein'8.666/93.

10.8. Verificação da conformidade das propostas remanescentes com os requisitos deste Edital, em especial

o item 09, e seus subitens, desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis, na forma do art. 43,

IV da Lei n" 8.666/93 e realização do julgamento e classificação das propostas conformes, de acordo com o

inciso V dos mesmos artigo e Lei aqui mencionados.
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10.9. Divulgado o resultado do julgamento, a Comissão adjudicará em nome do lic
condicionadalsta adiudicação ao transcurso do prazo sem interposição de recursos ou ao iu
Havendo desistência expressa do dÍreito de recorrer por parte de todos os licitantes, a adi

ser feita imediatamente, de acordo com o art. 43, Vl da Lei n" 8.666/93'

\\[
Itrnt" rãnêÀr.
lgamento Aestes.
udicação poderá

10.10. É Facultada à comissão, em qualquer fase da licitação, promover quaisquer diligências destinadas ao

esclarecimento ou complementação necessária à instrução do processo licitatório, vedada à inclusão posterior

de documentos, ou informações que deveriam constar, originariamente, das respectivas propostas, em

conformidade com o ârt.43, §3q da Lein" 8.666/93.

11. IULGAMENTO (arts.43.1H e45. Lei n" 8.666/931

11.1. O julgamento das propostas de preços será realizado em conformidade com o tipo de licitação

mencionaáo i'o inciso I do § 1" do art.45 jmenor preço global - da Lei8.666/93' e de âcordo com os TERMOS

deste Edital.

11.2.
q ue:

De acordo, ainda, com o art.43,lV c/c art. 48 da Lei n' a.666/933, serão desclassificadas as propostâs

11,2,1, Não obedecerem às condiçÓes estabelecidas neste Edital, em especial em seu item 09, e subitens,

conforme art.48, I daLei n" 8.666/93;

11.2.2. Cotarem proposta de preço superior ao máximo fixado, ou inexequível, na forma do ârt.48, II da Lei n"

8.666/e3.

11.2.3. Que deixar de apresentar nas planilhas de preço âssinatura do responsável técnico da licitante que

tiver realizado a visita técnica

11.2.3.7. Será considerado inexequível o preço cotado de valor irrisório ou simbólico, consoante art'44,

§3e da Lei n" 8.666193.

Ll.z.3.z. Quando a comissão considerar os preços praticados pelo licitante inexequíveis, de acordo com

os padrões acimã estabelecidos e de mercado (demais propostas apresentadas e preço médio de mercadoJ,

deverá o ticitante comprovar a exequibilidade dos mesmos, dentro de critérios técnicos [notas fiscais de

material utilizado e de serviços 1á prãstados, por exemplo), no prazo de 24h (vinte e quatro horasl, sob pena

de desclassificação da proposta de preço, se não o fizer, consoante ârt. 48,11 da Lei n" 8.666/93.

11.3. A critério da comissão, no caso de desclassificação de todas as propostas, poderão ser convocados os

participantes para, no prazo de 08 [oito) dias úteis, apresentarem novas propostas, em obediência ao disposto

no artigo 48, §3'daLein" 8.666/93.

f1,4, Na forma dos art.45, § 1q, inciso I, da Lei n" 8-666/93, será considerado vencedor o licitante que

apresentar o MENOR PRECO GLOBAL.

11.S. Em caso de dízimâs ou inexatidão nos cálculos, serão consideradas, para efeitos de julgamento, até 02

(duas) casas decimais após a vírgula, em todos os casos.

11,6, Em caso de empate, a Comissão fará um sorteio em ato público, de acordo com o que estâbelece o art.

45, §2e da Lei n" 8.666193.

11.6.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e

empresas de pequeno porte, nos termos do aÍt.44 da Lei ComplementaÍ n" 12312006, entendendo-se por

"rp"t", 
nurt".rio, aquelas situações em que as propostas apresentâdas pelas microempresas e empresas de

pequeno porte sejam iguais ou até 107o (dez por cento) superiores à proposta de melhor preço, de acordo com

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ns 1330 CEP 77888-000 Piraquê - TO

CNPJ: 25.063.94210001-40



*1."
i PIR

,ff
AQUE

§
O POVO EM PRIIEIRO II]GAR

o §1q dos mesmos artigo e Lei aqui mencionados, desde que não ultrapasse o valor máximo pr

edital, situação que a proposta será desclassificada;

11,6,2, Para efeito do disposto no subitem 11.6.1 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os seguintes

procedimentos, em atendimento ao art.45 da Lei Complementar n" L23 /2006:

11.6.2.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar

proposta de preço inferior iquela considàrada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu

favor o objeto licitado (art.45,1, LC lZ3l06);

1L.6.2.2. Não ocorrendo à contratação da miCroempresa ou empresâ de pequeno porte, na forma do

subitem 11.6.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do

subitem 11.6.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (art.45,ll, LC 1'23 /06);

11.6.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.6.1 acima, será realizado sorteio

enti" elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (art.45, III, LC

123 /06);

L1.6.2.4. Na hipótese da não classificação das propostas nos termos previstos nos subitens 11.6.1

itt.o.z.Z acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame

(art.45, §1q, LC 723/06)t

11.6.3. O disposto nos subitens 11.6.1 a 11.6.2.4 acima somente se aplicará Ouando a lelh_o1-oferta 
inicial não

tiver sido apiesentada por microempresâ ou empresa de pequeno porte [art 45, §2q, LCIZ3 /06)'

tz. II
8.666/931

12,L, Os serviços deverão ser iniciados,05 (cinco) dias, após assinatura do Contrato e emissão da respectiva

ordem de serviçôs, objeto desta licitação, encerrando-se em 180 [cento e oitenta), dias'

12,2, O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o art.73,Í,"a" e "b" da Lei n"8.666 /93.

13. CONTRATO (arL 40.11. Lei n" 8.666/93)

13.1. Convocado, o licitânte vencedor terá o prazo de 05 fcinco) dias úteis para assinar o contrato, como

previsto no ârt.64 da Lei n'8.666/93.

13,2, A empresa adiudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar o termo de

contrato, vir á desistir de assinar o mesmo, além da perda da garantia de participação, ser-lhe-ão atribuídas às

penalidades prevista em Lei e neste Editâ1, respeitado o direito de recurso'

13.3. O Contratado deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, respeitadas todas as condições de habilitação e qualificação aqui exigidas, na forma do art'

55, XIII da Lei n" 8.666193.

13.4. Havendo interesse público e no caso de serviço não previsto no Projeto iniciai, a fatura contratada fica

obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, de qualquer ordem, que se

íizerem necessários, até os limites fixados na Lei n'8.666/93

13.S. O Contrato decorrente desta Licitação terá prazo de vigência de 180 [cento e oitental dias, contados a

partir da datâ de sua assinâtura, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art.57, inciso I, §1", incisos a vl, da

Lei n" 8666/93.
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14.1. No ato de assinatura do contrato a contratada apresentará à Prefeitura gara

contratual correspondente a 5%o (cinco por cento] do vâlor contratado, de acordo com o art.

8.666/93. A garantia contratual de que trata este item poderá ser prestada em qualquer

previstas em Lei e adiante descritas, com validade do prazo contrâtual.

14.1,1, São modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1e da Lei n" 8 666/93:

1,4.1.1.1. caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco

Central do Brasil e avaliádos pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

14.1.1.2. Seguro garantia;
14.1.1.3. Fiança bancária.

L+.2. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão ou

conclusão úcompleta dà serviço ã pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de outras cominações

legais, quando for o caso.

14.3. A garantia prestada em dinheiro deverá ser depositada em conta a ser informada pela Prefeitura

Municipal áe PIRAdUÊ, vinculada ao contrato, a fim de manter a sua atualização financeira, de acordo com o

art. 56, §4e daLein'8.666/93.

14.4. Depois da aceitação definitiva do serviço contratado, expedido o correspondente Termo de

Recebimenio Definitivo pela Prefeitura, será devolvida a garantia, no prazo de 30 [trinta) dias consecutivos a

partir da entrega de requerimento escrito da Contratâda, dirigido ao Gestor do Contrato, em consonância com

o art.56, §4o da Lei n" 8.666/93.

15. CUISS\F\CAÇÃO ORCAMENTÁRIA (ArL 40. XVll c/c arL 55.V. Lein" 8.666/93)

pâra atender as despesas do Contrato decorrente desta licitação, serão utilizâdos os recursos orçamentários

provenientes de: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PAGAMENTO tart 40' flV. Lei n" 8.666/931

15.1. O pagamento será efetuado em ate trinta dias, posterior à efetiva prestâção dos serviços, obedecido o

cronograma iisico-financeiro. O licitante após a execução dos serviços deve apresentar a nÔtâ fiscal dos

serviçãs no protocolo do órgão interessado, iuntamente com a seguinte documentação, hábil à quitação:

1S.1.1. Nota fiscal dos serviços realizados, devidamente atestada pelo setor competente desta Prefeitura;

15.1.2. Boletim de medição, devidamente atestado pelo setor de engenharia do município;

15.1.3. Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e CNDT;

ntia de execução
56 e §Zs da Lei n'
das modalidades

15.1.4. Prova de Recolhimento do ISSQN.

15.1.5. Prova de Recolhimento dos encargos sociais [INSS e FGTS), dos empregados do contratado envolvido

na execução dos serviços.
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15.1.6. A nâo comprovação dos recolhimentos acima autorizara a CONTRATANTE a reter e desco

dâ fatura o percentual de 11 o/o fonze) por cento, sobre a base de calculo de 40 7o fquarenta) por c

bruto da fatura.

,"rcw
15.1.7. Inscrição da Obra junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social, comprovando o ato com a
apresentação do CEI. O não cumprimento deste item impedira o pagamento da fatura.

15.1.8. No ato de receblmento da primeira medição o futuro contratado deverá anexar aos documentos acima

a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, de execução da obra. A não apresentâção impedira o

recebimento de qualquer parcela da mesma.

15.2. Não haverá reajuste de preços, durante o período de ügência do contrato, salvo as hipóteses previstas

no art. 65, incisos l, alínea "a" e "b", II, alÍnea "d", e §§ 1e e 5q, devendo tal alteração ser precedida de analises e

cumprimento no que dispõe os §§ 5e, 6o e 8q, do artigo citado nesse item da lei nq.8.666/93, se autorizado pelo

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação órgão financiador do empreendimento.

15.3. Havendo atraso de pagamento, a parcela atrasada será atualizada segundo a variação do INPC, desde a

data final do período de adimplemento, até a data do efetivo pagamento. Para o efeito deste item, não serâo

computados os atrasos atribuíveis à Contratada e os decorrentes da não aprovação dos documentos de

quitação ou, ainda, da não aceitação dos serviços, o referido pagamento será realizado após aprovaçào e

transferência dos respectivos recursos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

16. PENALIDADES (arL 40. I c/c arL 86. Lei n" 8.666./93)

16.1. O atraso no cumprimento de qualquer obrigaçâo assumida sujeitará o contratado ao pagamento da

multâ de mora estabelecida no art.86 da Lei n" 8.666/93, que será de 0,05% [cinco centésimos por cento) do

valor do contrato, por dia de atraso. O atrâso superior a 30 ftrinta) dias consecutivos será considerado como

inexecução total do contrato, de acordo com o art. 77 c/c art.78,lV da Let n" 8.666 /93.

16.2. Em caso de inexecução total ou parciâl do contrato, o contratado será penalizâdo na forma prevista

pelo art. 87 da Lei n" 8.666/93. O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo de

70o/o (dez por centoJ do valor do contrato, em cada caso, que será estipulada por ato do órgão fiscal do

contrato.

16,3. Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho ou assinar o

contrato no prazo estabelecido, conforme estâbelece o art. 64 da Lei n'8.666/9J. O valor da multa, neste caso,

será de 5% (cinco por centoJ do valor adjudicado sem prejuízo da perda da garantia de participação.

L7. RECURSOS {orL 40. XV. Lei ne. 8.666/931

17.1. Caberá no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato, na forma do art. 109, § 1'da Lei

n" 8.666/93, recurso nos casos de (art. 109, I da Lei n'8.666/93):

17.1.1. Habilitâção ou inabilitação do licitante (art. 109, I, o da Lei n' I -666/93);

17.1.2. Julgamento das propostas [art. 109, I, b da Lei n'8.666/93);

17.1.3. Anulação ou revogação da licitação (art. 109, I, c da Lei n' 8.666/93):

17.1.4. Rescisão do Contrato, na forma do art. 79, I da Lei n'8.666/93 (art.109,1, e da Lei n"8.666/93);
17.1.5. Aplicação das penas de advertência, suspensâo temporária ou multa (art. 109, I,/da Lei n'8.666/93).

17.2. Do recurso interposto será dada ciência aos demais licitantes, que pode"ão impugná-lo no prazo de 05
(cinco) dias úteis, de acordo com o art. 109, §30 da Lei n" 8.666/93.
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17.3. Os recursos e impugnações processar-se-ão na forma prevista nos §§4s e 5e do a

n"8.666/93.

I
rt- 10\DE,rls

17.4. Caberá representação, no mesmo prazo, de decisão relacionada com o objeto da licitação ou do
contrato, de que não caiba recurso hierárquico na forma do art. 109, II daLei n'8.666/93'

17.5. Caberá pedido de reconsideração de decisão ao Secretário Municipal de Administração, no prazo de 1.0

[dez) dias úteis da intimação do ato, na hipótese do art.87, §3e da Lei n" 8.666/93 [art. 109, lll da Lei n'
8.666/e3).

17.6. Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou subscrita por
procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela empresa.

18. PROTETO BÁSICO (arL 40, IV e X. Lei n' 8.666/931.

O Memorial descritivo/Especificações Técnicas "Proieto Básico", com todas as suas especificações, planilhas e

plantas e os complementos necessários ao regular desempenho do contrato, além de fazer parte integrante
deste Edital, na forma de Anexo, conforme disposto no art.40, § 2e da Lei n" 8.666/93, poderá ser examinado,

separadamente, com a Comissão de Licitação da Prefeitura de PIRAQUÊ/TO, nos dias e horários estipulados no

item 05 deste Edital.

t9. DtsPostÇÕES GERAIS (Ar-L 40, XWL Lei n" 8.666/93)

19.1. O Município de PIRAQUÊ se reserva o direito de revogar esta Licitação por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suíiciente para justificâr tal conduta,
ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado, na forma do art.49 da Lei n" 8.666/93.

19.3. A Contratada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações

decorrentes dos serviços, objetos desta Licitação seiam de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou fiscal,

inexistindo a solidariedade da Prefeitura, relativamente a esses encargos inclusive os que, eventualmente,

advirem de prejuízos causados a terceiros.

19.4. A execução da obra objeto desta Tomada de Preços poderá ser contratada no todo ou em parte, sempre

subordinado à existência de recursos, e a emissão de ordem de serviços.

19.5. Só poderá haver subcontratação do objeto contratâdo por parte da contratada até o limite de 300/o

(trinta por centoJ dos quantitativos dá contrato, mediante préviã consentimento do Município de PIRAQUÊ, se

â subcontratação se der com Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Lg.6. Não havendo expediente no órgão interessado na data designada para o recebimento dos envelopes, os

mesmos serão recebidos no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora.

1g.7. O licitante que tenha entregado os documentos relativos ao Cadastramento Prévio com a antecedência

necessária prevista no item 06, subitem 6.1, mais de forma irregular ou sem autenticação de seus documentos

em cartório terá sua inscrição indeferida e o resultado publicado no Quadro de Avisos do Município, sendo

facultada a comunicação pessoal de tal decisão ao interessado.

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ns 1330 CEP 77888-000 Piraquê - TO
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19.2. Qualquer solicitação de informação ou pedido de esclarecimento que se faça necessário à elaboração
da proposta, deverá ser formuladâ, por escrito, em até 05 fcinco) dias antes da data marcada para abertura da

Licitação, ficando desde já entendido que a ausência da resposta não constituirá motivo para alteração das

condições e prazos.
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19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Tomada de Preços, excluir-se-á o aia do início çln\§\e-
á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente dispo§§ ém

contrário, só se iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente na Prefeitura, na formado art. 1Io-*á Lei

n" 8.666/93.

19.9, O prazo definido para prestação da gârantia e a realização da visita técnica não serão obieto de

prorrogaçao

19.10. Será dentro da necessidade dos serviços dada tantas ordens de serviços forem necessárias para

execução dos mesmos.

19.11. Os casos omissos serão resolüdos pela Comissão de Licitação, tomando-se por base as disposições

constantes da Lei n' 8.666/93, os preceitos do Direito Público e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral

dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

PIRAQUE/TO, 10 de janeiro de 2020

Romes Márcio Silva- Presidente da CPL

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ne 1330 CEP 77888-000 Piraquê - TO
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ANEXO I-
Memorial descritivo, Memorial de cálculos, Planilha orçamentaria, Cronograma Fisco-Financeiro, Planilha de

BDI, Plantas dâ obra (art.40, §2e, I e Il, Lei n'8.666l93J.
(VIDE ARQUIVO PDF)
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ANEXO II
PROPOSTA DE PREÇO

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE pInaQuÊ

Att. Comissão Permanente de Licitações

Ref.: TOMADA DE PREÇO n' 

-/20xxOBf ETO: .................

Prezados Senhores,
Pela presente submetemos à apreciação nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, declarando que

a) Executaremos a obra objeto destâ licitação nos termos do edital e seus anexos, pelo preço global de R$

0,00 (XXXXXXXJ, com execução no período de )O« ()§OOOmOq dias, ao tempo em que assumimos

inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na elaboração

da proposta;

bl Manteremos válida a Proposta pelo prazo de 60 fsessenta) dias consecutivos, contados da data de

recebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial, aceitando que, ocorrendo RECURSO

de habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das

propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos

iulgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito suspensivo

desses recursos;

c) Utilizaremos os veículos e pessoal que forem necessária à perfeita execuçáo dos serviços, de acordo com

as exigências do Edital e de seus Anexos, bem como da fiscalização do Município de PIRAQUÊ;

d) Na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações técnicas, assumindo desde já a

integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas e

padrões do MunicÍpio de PIRAQUÊ.

ne. xxx, Bairro: x>crx, Cidade xxxxx/xx, CEP 00.000-000 os créditos provenientes dâ
prestação dos serviços poderão ser realizados junto ao Banco )oooo(, através da Agencia )oooooíx, na conta
corrente nq x)oooom(, tendo como correntistâ a empresa xxxx)ÕooÕfrxxxx.

Cordiâlmente,_
(representante legal)

Nome da Empresa: CNPI: Endereço: CEP

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ne 1330 CEP 77888-000 Piraquê - TO
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PIRAQUÊ - TO. de de Z0XX.

Declaramos, que estão incluídos nos preços unitários, apresentados acima, todos os custos diretos e indiretos,
necessários à completa e satisfatória execução dos serviços, objeto desta Licitação, até mesmo aqueles cujas
despesas são provenientes de mão de obra especializâda ou não, equipamentos, materiais, ferramentas,
encargos trabalhistas, previdenciários, impostos e taxas e tudo que atender as especificações das Normas
Técnicas exigidas no Edital. Caso esta empresa seia a vencedora do certame licitatório, o Contrato de Prestação
de Serviços terá como representante legal pâra sua firmação o Sr. >ooooooooooooorxro<:mt, Brasileiro, Capaz,
portador da Cédula de identidade RG nq 0.00.00/ SSP-xx, e CIC/CPF no 000.000.000.00, Residente a Rua



ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ

CNPJ No 25.063.942/0001-40

6mO
L+.q

de 

-de 

20XX.

R\
ANEXO III

PROCURACAO fmodeloJ

OUTORGANTE: {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuração em seu nome

[nome, endereço/razão social, etc.)].
OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado).
OBfETO: Representar a Outorgante no Tomada de Preços n'-/20XX - Prefeitura Municipal de PIRÁQUÉ -

Tocantins.
PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de

documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular
impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer
documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

NOME/CARGO

OBS: (esse documento só terá validade se apresentado com reconhecimento da assinatura em cartório
e anexado a copia dos RG do outorgante e outorgado)

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ne 1330 CEP 77888-000 Piraquê - TO
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ANEXO IV
DECLARACAO DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITACAO (Modelo) FLS

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ

Att. Comissão Permanente de Licitações

Ref.: Tomada de Preços n' _/20XX.

- 

inscrito no CNPJ n" .- por intermédio de seu representante legal, o[a) Sr.(e) 

- 

portador da
Carteira de Identidade no e do CPF n'- DECLARA que recebeu da Prefeitura de toda
a documentação relativa à Tomada de Preços n'00/20XX, composta do Edital e seus elementos constitutivos, e

serviço, nada impede que o mesmo seja feito.

(data)

(representante legal)

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ne 1330 CEP 77888-000 Piraquê - TO
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ANEXO V
DECLARACAO DE EMPREGADOS MENORES (ModeloJ

í
I
\- FLS

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ

Att. Comissão Permanente de Licitações

Ref.: Tomada de Preços n" _/20XX.

- 

inscrito no CNPI nq 

- 
por intermédio de seu representante legal o[a) Sr,(ê) 

- 

portador da
Carteira de Identidade ne 

-e 

do CPF nq 

- 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do arl.27 da
Lei n' 8.666, de 21 de lunho de 1993, acrescido pela Lei n" 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

Irepresentante legal)

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ns 1330 CEP 77888-000 Piraquê -TO
CNPJ: 25.063.94210001-40
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ANEXO VI
DECLARACAo euE NÃo EMPREGA sERvtDoR puBLICo [ModeloJ FLS

A

PREFETTURA MUNTcTPAL DE erRequÊ
Att. Comissào Permanente de Licitàçôes

Ref.: Tomada de Preços n" z0xx.

- 

inscrito no CNP] ns 

- 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(ê) 

- 

portador da
Carteira de Identidade nq _e do CPF nq 

- 

DECLARA, para fins do disposto no Edital de Tomada de
Preço ne xx/Z0XX, que não emprega em seu quadro de empregados servidor da administração publica,
municipal, estadual ou federal.

(data)

(representante legal)

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ne 1330 CEP 77888-000 Piraquê - TO
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ANEXO VII

DECLARÁCAO DE DISPONIBILIDADE PARA A EXECUCAO DO OBIETO DO CONTRATO
(Modelo)

A

PREFETTURÁ MUNICIPAL DE etnaquÊ
Att. Comissão Permanente de Licitações

Ref.: Tomada de Preços n" _/20)ü.

inscrita no CNPJ n'- por intermédio de seu representante legal o [a) Sr. (ê)

- 

portador da Carteira de [dentidade no 

- 

e do CPF n" 

- 

DECIIIRA que se
responsabiliza pela sua disponibilidade para a execução do objeto do conirato decorrente do presente
procedimento licitatório, na forma do art.76 da Lei n" 8.666/93.

IdataJ

(representante legal)

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ns 1330 CEP 77888-000 piraquê - TO
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DECLARACAO DE SUPERVENIENCIA DE FATO IMPEDITM [Modelo)

A

PREFEITURA MUI'IICIEEL OE TINEqUÊ
Att. Comissão Permanente de Licitaçôes

inscrita no CNPJ n'- por intermédio de seu representante legal o [aJ Sr. (ê)
portador da Carteira de Identidade n" _ e do CPF n. DECLARA, para

fins do disposto no §2q do art. 32 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, alterado pela Lei n'9.648, de zz de
maio de 1998, que inexistem, até a presente data, fatos impeditivos à sua habilitação no presente
procedimento licitatório, obrigando-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniênciâ de fato
impeditivo da habilitação.

IdataJ

(representante legal)

Ref.: Tomada de Preços n' _/20XX.

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ns 1330 CEp 77888-000 piraquê - TO

CNPJ: 25.063.94210001-40



ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ

CNPJ No 25.063.942/0001 -40

i4...*
íPTRAQUE

O POVO€T PÂIIEIRO LI]GÂf,

ANEXO IX
DECLARACAO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR COM ORGAO PUBLICO [modeto]

FLS

A

PREFETTURA MUNlcrpAL DE rrRequÊ
Att. Comissão Permanente de Licitações

Ref.: Tomada de Preços n' _/20XX.

(dâta)

(representante legal)

- 

inscrito no CNPJ ne 

- 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(al 

- 

portador da
Carteira de Ídentidade nq 

-e 

do CPF ne 

- 

DECLARA, para fins do disposto nos incisos IÍl e IV do art.
87 c/c o parâgrafo único do art 97 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, que não está suspensa, não é
impedida e nem é declarada inidônea de licitar com órgão Público, e ainda que não emprega servidor publico
em esfera federal, estadual ou municipal.

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ne 1330 CEp 77888-000 piraquê - TO
CNPJ: 25.063.94210001-40
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ANEXO X
MINUTA DO CONTRÁTO

A..*
í PIRAQUE

) O FOVC Eü PRIIITIROTJGÂf,

s termo
1998, e

s da Lei nq 8.666 de
pela Lei ne 9.854, de
20XX e o respectivo

\1\

CONTRATO Ns _/Z0XX

Contrato que entre si celebram o Município de pIRAQUÊ/TO e
a ...,.........................,...,................,, na forma a seguir:

O_MUNICÍPIO DE PIRAQUÊ/TO, doravante denominada apenas CONTRATANTE, pessoa"jurídica de direito
público de base territorial autônoma, através do PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ/Tô, órgão do poder
Executiv-o Municipal, inscrita no CNpf/MF sob o nq ----, com sede na....., na Cidade de
PIRAQUÊ/TO, Estado do Tocantins, representada neste ato por x)ooü)oÕeooüxloroc(»4ooooo( infra-assinada,
e,

A "'.'.......'.....'...'.... doravânte denominada CONTRATADÂ, pessoa jurídica de direito privado,
constituída sob a forma de sociedade inscrita no CNPJ/MF sob n.q .................., com sede na

na cidade de ......................., Estado de , neste ato representado pelo seu Representante Legal
adiante firmado, consoante os termos do instrumento de contrato que se integra a este aj;ste como se nele
estivesse transcrito,
fazem-se presentes, para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, no
21 de junho de 1993, atualizada e consolidada pela Lei nq 9.649, de 27 de maio de
27 de outubro de 1999, tendo em vista o que consta da TOMADA DE pREÇO n.e
Pro.cesso Administrativo nc 00120XX, as cláusulas e condiçoes a seguir descritas:
CLAUSUIII PRIMEIRA DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Contratação de empresa para.....,......,....,
nos termos e condições definidas no Termo de Referencia, Planilha Orçamentária, Cronograma fisco financeiro,
Memorial descritivo, Composição do BDI, e Projetos, todos anexo ao edital, que fazem- pane deste contrato
independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA Do vALoR CoNTRATUAL, E DoS RECURsos oRÇAMENTÁRIoS E
FINANCEIROS

2.t. O valor para a execução do objeto deste Contrato é de R$ .....,,,....,.,,........(por extenso), os recursos
financeiros para o pagamento da execução da obra objeto desta licitação, tàm como fonte de receita o
Tesouro Municipal, e varores consignados no orçamento do exercício de z0xx, prRAeuÊ/To,
consignados em dotação orçamentária própria na seguinte dotação:

UNIDADE ORCAJT{ENTARIA: SECRETARIA MUNICIPAL ruOm(
PRof ETo/ATMDADE: )frXX)üXX)Oü,){)0üXX
ELEMENTO DE DESPESA: xoooomoo«.
FONTE DE RECURSO: )O( e )üXX.

CUTUSULA TERCEIRA DOS PRAZOS
3.1. Os serviços obieto deste contrâto serão executados num prazo de xxx {u;;;o<xx] dias, de acordo com

as especificações constantes do anexo I, podendo ser este prazo prorrôgado pór iguais e sucessivos
períodos, limitado a 60 (sessenta) meses.

3.2 O prazo de vigência deste contrato se iniciará a partir da data da sua assinatura e da consequente
emissão dâ Ordem de Serviço. No exclusivo interesse do Preíeitura Municipal de plRAeUÊ/Tó, esta
poderá emitir tantas quantas Ordens de Execução, ou Ordens Ce Paralisaçáo, ou Ordens de Reinício
que se façam necessárias para o bom desenvolvimento dos serviços.

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ns 1330 CEp 77988-000 piraquê _ TO
CNPJ: 25.063.94210001_40
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3.3 Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execu ção admitem prorrogação, perm anec endo
as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-fi ran
desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidam ente autuados em processo:

3.3.1 Superveniência de fato excepcional ou imprevisível,
fundamentalmente as condições de execução do contra

estrânho à vontade das partes, qu

Interrupção da execução do contrato ou di-minuição do ritmo de sua execução por ordem e n
interesse da Prefeitura Municipal de plRAeUÊ/TO;

o

3,3.3

3.3.4

J, -1.)

3.4

3.5

Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, no limite de 25% (vinte e cinco por
::lP],.q".T- acréscimos e/ou supressões, no exclusivo inreresse da prefeitura Municipal de
PIRAQUE/TO.
Ímpedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela prefeitura
Municipal de PIRAQUÊ/TO em documento contemporâneo à sua ocorrência;
omissão ou âtraso de providências a cargo da prefeitura Municipal de plRAeuÊ/To, inclusive
quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem pre,uizo das sanções legais aplicáveis aos r.:sponsáveis.
salvo, em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência áa teoria da imprevisâo, caso
em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar no futuro cànrato serào
efetivadas mediante Termo de Rerratificação Contratual.
O Termo de Contrâto ou seus aditamentos decorrentes desta Iicitaçâo vigerá em seus efeitos desde a
data de sua assinatura, no entanto sua eficácia dependerá da publicação, de seu respectivo resumo,
no QUADRO DE AVISOS na sede da Prefeitura Municipal de PIRAQUÊ/T0 e Diário ôficial da Unráo,
até o quinto dia útil do mês seguinte ao da mesma âssinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data.

CLAUSUUI QUARTA FISCALIZAÇÂO OO SNNVIçO
4.7. Os serviços objeto deste Contrato a serem executados pela CONTRATADA serão fiscalizados pela

CONTRATANTE e/ou pelos seus prepostos credenciados, que terão acesso a todos os locais onde os
serviços se realizarem e plenos poderes para praticar atos, nos limites do presente Contrato, que se
destinem a acautelar e preservar todo e qualquer direito da CONTRATANTÉ.

4.2. A Ação total ou parcial da Fiscalização não reduzirá nem eximirá a CONTRATADA de quaisquer
das responsabilidades perante a CONTRATANTE ou terceiros.

4.3, São obrigações da Fiscalização;
4.3'1. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil, quaisquer instruções ou procedimentos

a adotar sobre os assuntos relacionados com este Contrato;
4.3.2' credenciar, iunto à CONTRATADA, técnicos de seu próprio quadro, ou de terceiros, que atuarão

como fiscais e únicos interlocutores para os fins previstos neste Contrâto;
4.3.3. Estar à disposição da CONTRATADA para fornecer informaçôes e documentação técnica

disponíveis, necessárias ao desenvolvimento dos serviços contratados;
4.3.4. Recusar veículos em desacordo com as condições preestâbelecidas neste Contrato ou com

inFormações ou documentação técnica fornecida pela CONTRATANTE;
4.3.5. Proceder à verificação e à aprovação das medições encaminhadas pela CONTRATADA relativa às

suas quantidades e especificações;
4 3.6. Solicitar, por escrito, a suspensão de pagamento de quaisquer faturas emitidas pela CONTRATADA,

no caso de inobservâncÍa de exigências amparadas em disposições contidas nàste Contrato, até a
regularização da situação. Os pagamentos sustados serão efetuados tão logo as exigências da

, Fiscalização sejam atendidas pela CONTRATADA.
CLAUSULA QUINTA - RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL
5.1. O recebimento da obra obieto deste Contrato será feito pela verificação da conformidade segundo

, suas especificações, e o cumprimento de legislâção especifica.
CLAUSULASEXTA FORMA DE PAGAMENTO

6.L. O prazo de pagamento de cada fatura não será superior a 30 (trintal dias, contados a partir da data
final do período de adimplemento de cada parcela.

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ns 1330 CEp 77889-000 piraquê _ TO
CNPJ: 25.063.94210001-40



ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ

cNPJ No 25.063.942/0001 -40

sto neste Contrato, considera-se como adimpl
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6."1.1. Para efeito do dispo emento da o ntratual
cuja

NT era

a prestação do serviço ou de parcela deste, bem como qualquer outro eve
ocorrência este.ia vinculada à emissão de faturamento como documento de cobrança

6.2. Para pagamento das faturas atinentes aos Seruiços objeto deste Contrato, a CO

6.2.1.4

6.2.7.5

6.2.1.6

6.?.-t.7

6.2.1.8

6.2.r.9

6.2.7.10

6.2.7
6.2.7.L

6.2.1.2
6.2.1.3

6.3.

Com relaçâo ao faturamento:
Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos serviços
executados, o número do contrato, verificando-se, obrigatoriamente, a datâ de validade da Nota
Fiscal;
Boletim de medição, identificando, além dos serviços executados, o seu perÍodo de execução;
certidão negativa de débitos previdenciários, vigente, fornecida pelo I;stituto Nacional do seguro
Social-INSS; eFGTS.
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal e Estadual.

Prova de regularidade dos tributos de competência municipal, fornecido pelo órgão competente;

Prova de Recolhimento do ISSeN;

Prova de Recolhimento dos encargos sociais (INSS e PGTS), dos empregados do contratado
envolvido na execução dos serviços;

A não comprovação dos recolhimentos acima âutorizara a CONTRATANTE a reter e descontar do
valor da fatura o percentual de 71o/o (onze) por cento, sobre a base de calculo de 40 % (quarenta]
por cento do valor bruto da fatura;

Inscrição da obra junto ao Instituto Nacional de seguridade social, comprovando o ato com a
apresentação do CEI. O não cumprimento deste item impedira o pagâmento da fatura.

No ato de protocolo dâ primeira medição, o contrâtado deve anexar aos documentos acima o
registro da obra junto ao conselho Regional de Engenhâria e Agronomia, do estado do Tocantins.

No ato de protocolo da primeira medição, o contratado deve anexar aos documentos acima o
comprovante de prestação de garantia de execução do obieto do contrato, que não o fazendo será o
respectivo valor descontado da oBRTGAT0RIAMENTE no ato de pa[amento da PRIMEÍRA
FATURA.

Na hipótese do pagamento da fatura vir a ocorrer em período anterior à data rimite do
recolhimento da previdência social e do fundo de garantia por tempo de serviço, a
CONTRATANTE deverá reter a contribuição para previdência ,oiirl. N"ri" .rro, qurndo ,
CONTRATADA comprovar os recolhimentos atinentes ao respectiyo fâturamento, o valor retido
lhe será devolvido, podendo, no entanto, a mesma efetuar o págamento da previdência social e do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de forma antecipada, comprovando junto a
CONTRATANTE o seu recolhimento.

I:jg^.:= g::lqr:r pagamento será efetuado arravés da rede bancária do Município de
PIRAQUE/TO, sob pena de incidência das tâxas de serviços parâ pagamento por ordem Bancária
em outras praças.
Sendo o regime de execução dos Serviços contratados por MENOR pREÇO GLOBAL, os
pagamentos serão efetuados mediante medição dos quantitativos efetivâmente executados,
consoante às especificações qualitativas constantes da planilha de preços da coNTRATADA,
integrante de sua proposta comercial.
Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:
Quando a CONTRATADA deixar de atender aos itens 6.2 e 6.3, desta Cláusula;

apresentar, respectivamente, a seguinte documentaÇão:

Av. Cesar Batista Nepomuceno, Centro, Ne 1330 CEp 77ggg_000 piraquê _ TO
CNpJ: 25.063.94210001_40
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6.6.2

6.6.3
6.6.4
6.6.4.7

,e. Qirras

1'"5§
Quando a Fiscalização solicitar, por escrito,- a suspensão de pagamento de quaisq

J,nitiam p"t, colfiUfape, em iazão da inobservância de exigências amparadas em

contidas neste Contrato;
Não cumprimento dos prazos, em obediência às condições estabelecidas no Contrato;

prevista no item 6.6.4 acimâ mencionado, as faturas serão devolvidas

àntando-se o prazo de seu vencimento a partir da data da sua nova

6.T.FicavedadoaCONTRATANTEpagar,sobquaisquertítulos'indenizaçõesouressarcimentos
devidos pela coNTRATADA em faceãa legislação fiscal, previdenciáriâ, social ou trabalhista.

6.g. os faturamentos dar-se-ão de acordo com os serviços efetuados dantro do mês, ou seia, aqueles

serviços que venham a ser realizados entre o primeiro e o último dia do mês' até a conclusão da

obra objeto deste Contrâto;

CúUSULA SÉTIMA DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS

7.1. O presente aor,ar,o ,ão poderá ser reajústado antes de 12 meses' contados da assinatura do

contrato e, ainda assim, mediante comprovação de alteração nos custos dos serviços e na forma

seguinte:
7.1.1 O valor residual do contrato, ou em caso de prorrogação, o valor do contrato, depois.de decorridos

|2{doze)mesesecontadosdadatadeassinaturadocontrato,ouemprazoinferjorseassimo
governoautorizar,serárealustado,conformevariaçãodoIGP.M(oudoíndicequevierâsubstitui-
ioJ, ocorrida nos doze meses anteriores á sua aplicação' de acordo com o a fórmula abaixo'

P = v (IGP-M1)/(IGP'Mo)
onde,
P = Preço a ser reaiustado;
V = Preço residual ou inicial da Proposta

IGP.MI=IGÉ-MdaFGVreferenteaomêsdeassinaturadocontratodecadaano
subseqúente ao de 2020;
IGP-M0 = IGP-M da FGV referente ao mês de assinatura do contrato'

7.2. os demais faturamentos se darão em face dos trabalhos efetuados dentro do mês, ou seja, aqueles

trabalhosquevenhamaserrealizadosentreoprimeiroeoúltimodiadomês,atéaconclusãodos
serviços objeto deste Contrato;

7,3.NocálculodoreajusteconformeafórmuladescritânestaCláusula,somenteseráadmitida04
(quatro) decimais, sem aproximação ou aredondamentos'

7.4. ànqr"nio não informadàs ou divulgados os índices correspondente ao 13e mês para efeito de

definição do Índice IGP-M1, de que tiata o item 5.1.3. desta Cláusula, o reajuste será calculado de

acordo com o último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o

índice definitivo, a correção do cálculo'

7.5. No caso de eventu"i. utrâ.o. de responsabilidade da G0NTRATADA, os reaiustes serão calculados

atéomêsprevistonoCronogramafísico-financeiro,paraoeventogerâdordofaturamento.

7'6.FicavedadoaCoNTRATANTEpagarsobquaisquertítulos,indenizaçõesouressarcimentos
devidos pela coNTRATADA em faceãa legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhista'

CúUSULA OITAVA DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

8,1.Nahipótesedepagamentosefetuadosapósoprazodequetrataoitem6.l,daCláusulaSexta-
FORMA DE PAGAüENTO, a CONTRATANTE se obriga a pagar compensação financeira por atraso

de pagamento, compreendida entre o 31e (trigésirno primeiro) dia' ou seja' entre a data do

inaàiÀplemento da obrigação que lhe deu origem e a data do seu efetivo pagamento'

Erro ou vício das faturas.
Na ocorrência da hiPótese
para respectiva correção,
apresentação.
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A compensação para a hipótese de atraso de pagamento de que trata este item será calcula com

base nas taxas de juros de mercado ou outro Índice substitutivo, desde o mês do inadimplem

da obrigação que lhe deu origem, até o mês d

hipótese da legislação federal que trata desta ma
o seu efetivo pâgamento, ressalvando-

téria vier eventualmente a modificar
SC

ES ta
qu

ou índice, os cálculos da indenização por atraso de pagamento serão Processadas segundo âs
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novas normas atinentes à compensação financeira'

CúUSULA NONA OBRIGAçOES DA CONTRATADA

9.1. Dentre outras estab;lecidas no Edital e nos Anexos da licitação que deu origem a este Contrato,

são obrigações da CONTRATADA:

9.1.1 Cumprirãs determinações, bem como resolver as soluções que vierem a ser exigidas junto aos

órgãos de fiscalização e controle do meio-ambiente;
g,1'.zManter,nolocaldoseServiçosumprepostoaceitopelaC0NTRATANTE,pararepresentá-lana

execução do contrato, na qualidade de Gerente de Contrato da CONTRÁTADA;

9.1.3 Forneier ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte' os serviços de MATERIAIS

efetuadoscomvícios,defeitosouincorreçõesresultantesdosmateriaisempregados,não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela

C0NTRATANTE, salvo quanto ãos materiais, quando estes forem fornecidos pela

CONTRATANTE;
9.1..4 Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros'

decorrentes de suá culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade à fiscálização ou o acompanhamento do desenvolvimento dos e Serviços pela

CONTRATANTE;
9.1.S Ser responsávei pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes

da execução do contrato, não onerando a G0NTRATANTE quaisquer ônus sob quaisquer

titulos, quer por viâ administrativa ou judicial sua inadimplência' com referência a esses

encargos,nãotransfereaCoNTRATANTEaresponsabilidadedeseupagamento,nempoderá
onerar o obieto do contrato.

9.l.6AssegurarlivreacessoaoslocaisdosServiçosparaqueaFiscalizaçãopossaexercer
integralmente suas funções.

CúUSULA DECIMA DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a CoNTRATANTE poderá, garantida prévia defesa'

aplicar à CONTRATADA as seguintes sançôes:

I - advertência;
II - multa, na forma prevista neste Contrato;

III.suspensãotemporáriadeparticiparemlicitaçãodaCoNTRATANTEpeloprazode2(dois)
anos.

lo.2.Pe]onãocumprimentodoprazocontratual,aCONTRATANTEaplicaráàContrâtadaamulta
monetária correspondente a 0,1% [hum décimo por cento] do saldo do valor contratual, por dia

deatraso,salvoseajustificativadoatrasoforaceitapelaFiscalizaçãodaCoNTRATANTE.Caberá,
ainda, a aplicação desta multa nos seguintes casos:

a) Não executâr os Serviços perfeümente de acordo com as especificações e normas técnicas

vigentes na CONTRATANTE;

b) Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;

cj Informar inexatamente à Fiscalização da C0NTRATANTE sobre os serviços executados.

j.0.2.1. úa aplicação das multas a que se refere o "caput" deste subitem, a CONTRATANTE se limitará à

aplicàção de valores correspondentes ao percentual máximo de 20% (vinte por centol, do valor

contratual.
L0.2.1,.7 Ocorrendo qualquer possibilidade de se exceder o limite percentual previsto no subitem 10.2 1

anterior, essa situaçãà consistirá em motivo para que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente

este Contrato, independentemente dâ aplicação das outras penalidades previstas no item 10.2 1,

desta Cláusula.
10.3. A multa a que se refere o item 10.2. antelior não impede que â C0NTRATANTE rescinda

unilateralmente este Contrato e aplique as outras sanções previstas no item 10.1, desta Cláusula.
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10.4. A multa será descontada dos pagamentos' ou quando for o
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\

caso, cobrada jud icialmente. 0C. '--J )'t'
responderá a CONTRATADÀ 'Piíàt ,u,
pagamentos eventualmente devidos, ouSe a multa aplicada for superior ao valor da íatura'

diferença, que será descontada pela CONTRATANTE dos

cobrada judicialmente.

10.5.

t7.1.7

1 1.1 .8

7t.1.6.

10.6. As sanções previstas nos incisos Í e lll do item 10 1' desta Cláusula' poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II, do mesmo item' facultada a defesa prévia da interessâda no

respectivo processo, no prazo de 05 [cinco) dias úteis'

1,0.7. Nenhum pagamento será efetuado à coúrnareoa enquanto esta deixar de recolher qualquer

multa que lhe for imposta dentro do prazo estabelecido'

CLÁUSULA DECIMÁ PNTUTTRA DA RESCISÃO CONTRATUAL

11,1.onãocumprimentototalouparcialdesteContratoenseiasuarescisão,independentementede
notificaçãoouinterpelaçãojudicialouextrajudicial,alémdaaplicaçãodassançõesprevistas,
desde que ocorra qualquer dos seguintes motivos:

11.1.1. Não cumprimento de cláusulas contratuais e especificações;

ú.L.2. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificações;

11.1.3. Lentidão no .rrnp?i*"nto do contrato, levando a CONTRATANTE a presumir a não conclusão

dos Serviços no Prazo estiPulado;

11.7.4. Atraso iniustificado no início da execução dos Serviços;

11.1.5.ParalisaçãodaexecuçãodosServiçosSemjustacausaepréviacomunicaçãoeautorizaçãoda
CONTRATANTE;
A cessão ou transferência, total ou parcial, do contrato; bem como a fusão, cisão ou

ir.o.po.rçao da pessoa jurídica da cont;atada, que afete a boa execução contratual;

Desatendimento das determinações regulares ào íiscal de contrato da CONTRATANTE' bem

como dos seus superiores hierárquicos;

Cometimentoreiteradodefaltasnaexecuçãodocontratoqueserãoanotadasno'.livrode
ocorrência" do serviço;

Decretação de falência ou pedido de concordata;

Dissolução da sociedade;
Ãi;;;;á; social ou a inodificação da finalidade ou da esrrutura da C0NTRATADA, que

prejudique a execução do contrato;
ii"rO", 

'a" intereise público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

à"terminado, pelo Preieito Municipal e exaradas no processo administrativo a que se refere

este Contrato;
irp.ã..a", po. p".," rla CONTRATANTE, de Serviços acarretando modificação do valor inicial

do contrato além do limite permitldo no item 12'1, da Cláusula Décima quarta deste Contrato;

irrp".ta, da execução deste Contrato, por ordem escrita.dâ CONTRATANTE' por prazo

;ü;i;; ; 120 (cento e vinteJ dias, salvo em caso de calamidade pública' grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo'

ind"p"nd"nt"runtã do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

.ont."tr"lÍn"nt. imprevistàs ãesmobilizaçõÃ e mobilizações e outras previstas' assegurado à

CONTRATADA o direito de optar pela suipensão ao cumprimento das obrigações assumidas

até que seia normalizada a situaçào:
Àl.r'.o tr[".io., 90 (noventa) áias dos pagamentos devidos pela CoNTRATANTE' decorrentes

ã" iã*iiã, ii..didàs, verificados, claisificados ou coníeridos, salvo em caso de calamidade

p,itfi.r, g.r"" perturbação da ordem ou guerra, assegurada a CONTRATADA' o direito de optar

pela susp'ensaó ao cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
'Uào tiberaçao, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou obleto para execução de Serviço

no, pa"roa aonirrtuais, bem como das fontes de mâterlais naturais especificadas no proieto;

Ocoirência de câso fortuito ou de força niaior, regularmente comprovada, irnpeditiva da

execução deste Contrato.
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Descumprimento dâs

00/2OXX, sem prejuíz
Este Contrato poderá
Determinada por ato
11.1.1. a 11.1.13, desta Cláusula;

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação que deu

origem a este Contrato, desde que haia conveniência para a CONTRATANTE;

ludicial, nos termos da legislação;
Os casos de rescisão contrâtual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de relatório fundamentado da

Secretaria de Infrâestrutura e autorização escrita do Prefeito Municipal.

No caso de haver rescisão pelo motivo expresso no item 11.1.12, desta Cláusula, a

CONTRATADA será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,

tendo ainda direito a:

Pagamentos devidos pela execução do contrato até a dâta da rescisão;

A rescisão contratual motivadâ por qualquer das condições definidas do item 11.1.1 a 1'1'.1-.72 e

11.1.17, desta Cláusula, acarreta as seguintes consequências para a CONTRATADA, sem

prejuÍzo das sançôes previstas na Cláusula Décima Das Sanções Administrâtivas:

Éxecução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE e dos valores das

multas e indenizações a ela devidos;
Retenção dos créditos decorrentes da execução deste contrato, até o limite dos prejuízos

cNP J N" 25.063 -942/0001 -40
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condições dispostas no ANEXO 01 do Edital de Tomada deitP*\üry
o das sançôes penais cabíveis \. --l-i1
ser rescindido na ocorrência de quaisquer dos seguintes motivosi - 

- )
unilateral e escrita da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos itel3

1_7.2.3

1_t.2.4

17 .2.2

1 1.3

-1t.4

1.t.4.1
11.5.

11.5.1

7t.5.2
causâdos a CONTRATANTE'

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

LZ.L. Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

RECURSO, a conrar da publicação do ato no QUADRO DE AVISOS DE EDÍTAIS na sede da

CONTRATANTE ou da comunicação do fato pelo Gerente de Contrato da CONTRATANTE, nos

casos de:
LZ.I.1. Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, contado da

comunicação pelo Gerente de Contrato da CONTRATANTE;

tZ.l.Z Suspensão temporária, contado da publicaçào do ato no QUADRO DE AVISOS E EDITAIS na

sede da CONTRATANTE.
1Z.Z- O recurso previsto no caso do item 72.L.1 Íerá efeito devolutivo, podendo a ADMINISTRAÇAO

na pessoâ de seu Prefeito Municipal, motivadamente e presentes razões de interesse público,

atribuir ao recurso interposto efeito suspensivo.

12.3. O recurso será interposto pela CONTRATADA se assim o desejar, dirigido ao Excelentíssimo

Senhor Prefeito Municipal, por intermédio do Gerente de Contrato da C0NTRATANTE, o qual

poderá a administração reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse

mesmo prazo fazê-lo sublr, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser

proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento do

recurso, sob pena de responsabilidade.
"12.4. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estelam com vista

franqueada à CONTRATADA.
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA DISPOSIÇOES GERAIS E FINATS

13.1. A ESPECIFICAÇÂO DOS SERVIÇOS se agrega a este contrato como se nele estivesse transcrito em

sua integralidade, vinculando-se ainda ao Processo da Tomada de Preço e à Proposta Comercial da

CONTRATADA
1-3.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesrnas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem necessários nos ServiÇos até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atuâlizado do Contrato.

13.3. É vedada a subcontratação do obieto desse contrato em percentual superior a 30% (trinta por
cento), do objeto da Tomada de Preço ns 00/2.0XX'
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t3.4. Para a execução deste Contrato a CONTRATANTE designará, por ato da Secretâria a qúe se

este Contrato, um Servidor como seu representante, com a competência de Fiscal de Con

CONTRÂTANTE, que dentre outras atribuiçÔes anotará em registro próprio todas a

relacionadas com a execução dos Serviços obieto deste Contrato, determinand ôo Íbr
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

t3.4.1-. euando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de designação,

deverá o Fiscal do Contrato da CONTRATANTE solicitar aos seus superiores hierárquicos, em

tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.
13.5. A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste Contrato, não

gerando obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no subitem 13.5.2 desta Cláusula.

13.5.1. A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efeitos iurídicos
que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que porventura iá tenha

produzido,

L2.5.2. A nulidade não exonera a CONTRATANTE do dever de indenizar a CONTRATADA pelo que esta

houver executado até a data em que ela for declarada e por outros pre)uízos regularmente

comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe

deu causa,
13.6. Na hipótese de ocorrência de descontinuidade do fluxo financeiro que implique na emissão de termo

de paialisação pela CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a apresentar no prazo máximo de

até 30 ftrinta) dias, contados da data do recebimento do respectivo termo, os custos decorentes dessa

medida.
137. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do

vencimenlo, iniciándo-se e vencendo-se estes prazos em dia de expediente na CONTRATANTE.

Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA GARÁNTIA CONTRATUAL

74.1. No ato da assinatura do contrato a Contratada apresentará à Prefeitura garantia de execução

contratual correspondente a 5% fum por centoJ do valor contratado, de acordo com o art. 56 e §2q da

Let n" 8.666/93, em qualquer das modalidades previstas no artigo citado.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA DO FORO CONTRATUAL
15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de COLMEIA, Estado do Tocântins, com exclusão de

quaisquer outros por mais privilegiados que sejam para dirimir as dúvidas e/ou conflitos

oriundos de sua execução.
1,5.?. Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO, em 03 [três) via

de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das testemunhas adiante nomeadas e

assinadas. PIRAQUÊ/T0, de de 20xX.

CONTRATANTEI
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ/TO

CONTRATADOI

TESTEMUNHAS:
NOME: .........CPF nq:

NOME:...........CPF ne:

xxxxxxxxxxo«xxxrÇoaxxxxrÕ(xxxxxx
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ANEXO XI

DOCUMENTOS PARA CADASTRÂMENTO CRC

Em cumprimento ao disposto na Lei ne a.666/93, em cumprimento ao disposto no art. 35 e 36, e a

exigêncià do edital de Tomada de Preço ne 00/20)o( - PMP, segue a relação dos documentos necessários

para emissão do Certificado de Registro Cadastral.

1. cédula de identidatle dos sócics; a) registro comercial, no caso de empresa individual; ou b) ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

admrnistradores; OU c) inscrição do ato constltutivo, no caso de sociedades ctvis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício; OU d) decleto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

2. para regularidade íiscal; a) prova de inscrição no cadastro de Pessoas Físicas (cPFl ou no Cadastro

Nacional dã pessoas furídicas (CNpD; t) prova de inscriçãô no cadastro de contribuintes estadual ou

municipal, se houver, relativo ao domicíiio ou sede do licitante, pertinente ao seu rarto de atividade e

compaiível com o objeto contratual; c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e

Municlpal do domicíliá ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; d) prova de regularidade

reiativá à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço IFGTS), demonstrando situação

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

3. Prova de regularidade rle débitos trabalhistas: a) certidão negativa de débitos trâbalhistâs;

4. Para qualificação técnica; a)registro ou inscrição na entidade profissional colnpetente; (para as empresas

q.," poi"rr"- obrigatoriedàde de registro em entidade de classe e seus responsáveis técnicos).

ú)"t".trdo. de capaiidade técnica compatÍvel em características, quantidades e prazos com o obieto do

cadastro, fornecido por pessoa jurídica de direito publico ou privado;

5. para qualificação econômico-financeira; a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último

exercício social, iá exigíveis e apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação linanceira da

empresa, vedada a suá substitutção por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrados há mais de 3 [trêsJ meses da data de apresentação da proposta; b) certidão

negativa de falôncia ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
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